DECRETO Nº 186/2020
“Dispõe sobre a aplicação dos recursos federais no Município de Vacaria, conforme prevê a Lei Federal N.º 14.017 de 29 de junho de 2020, que trata de ações emergenciais destinadas ao Setor Cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública”
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, Prefeito Municipal de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do Município e,
CONSIDERANDO ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto n.º 78/2020;
CONSIDERANDO o Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020, que regulamenta a Lei Federal n° 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020;
CONSIDERANDO que o Município de Vacaria, conforme disposto no Anexo III do Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020, receberá o valor total de R$ 472.407,40 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) para execução dos incisos II e III do art. 2° do referido Decreto;
CONSIDERANDO que, conforme o inciso II do art. 2° do Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020, compete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades impactadas por força das medidas de isolamento social, em observância ao disposto no inciso II do caput do art.2º da Lei Federal nº 14.017, de 2020; e
CONSIDERANDO que, conforme o inciso III do art. 2° do Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020, compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais ou ainda presencial, desde que respeitadas as medidas de distanciamento e higiene vigentes, em observância ao disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei Federal nº 14.017, de 2020;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° Ficam regulamentados os meios e os critérios no Município de Vacaria para destinação do recurso de R$ 472.407,40 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos), provenientes da Lei Federal n° 14.017, de 29 de junho de 2020, e regulamentada pelo Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020, que trata de ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020.
Parágrafo único: O valor de R$ 472.407,40 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) será gerido pelo Município de Vacaria, através da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer.
Art. 2° O Município de Vacaria, por meio da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer e Fundo Municipal da Cultura - FUNCULTURA, deverá realizar a aplicação de recursos em ações emergenciais de apoio ao setor cultural, conforme estabelecido na Lei Federal n° 14.017, de 29 de junho de 2020, e no Decreto Presidencial n° 10.464, de 17 de agosto de 2020 e conforme Plano de Ação aprovado pelo Ministério do Turismo, por meio da Plataforma +Brasil, observado o seguinte:
I - compete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social, em observância ao disposto no inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020; e
II - compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, ou ainda presencial, desde que respeitadas as medidas de distanciamento e higiene vigentes, em observância ao disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020 e do Decreto Presidencial n° 10.464, de 2020.
§ 1° Do valor previsto no Art. 1°, inciso II, da Lei n.º 14.017/2020, R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reais) serão destinados para subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades impactadas por força das medidas de isolamento social.
§ 2° Do valor previsto no Art. 1°, inciso III, da Lei n.º 14.017/2020, R$ 227.407,40 (duzentos e vinte e sete mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) serão destinados para editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, observando o seguinte:
I – será destinado o valor de R$ 177.407,40 (cento e setenta e sete mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) para a elaboração de edital de premiação trabalhos finalizados e/ou já realizados e/ou apresentados ao público há, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses em oito segmentos: música, dança, artes cênicas (teatro e circo), literatura, artes visuais, cinema e vídeo, folclore e artesanato.
II – será destinado o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para edital de seleção de propostas artísticas e culturais inéditas que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, em observância ao disposto no inciso III do caput do art. 2º da Lei nº 14.017/2020 e do Decreto Presidencial n° 10.464/2020.
§ 3° Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei Federal n° 14.017/2020, Decreto Presidencial n° 10.464 de 2020 e neste Decreto deverão residir e estar domiciliados ou sediados no Município de Vacaria há, no mínimo, 2 (dois) anos, sendo obrigatória a comprovação de domicílio.
§ 4° Para o recebimento dos recursos oriundos da Lei Federal n° 14.017, de 2020, os beneficiários deverão estar cadastrados junto à Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer e Fundo Municipal da Cultura – FUNCULTURA.
§ 5º O cadastro para espaços culturais ou de pessoa física, estes últimos para concorrer aos editais de prêmio ou de propostas artísticas ou culturais inéditas, está disponível no mural do Município de Vacaria e site oficial.
CAPÍTULO II
SUBSÍDIO MENSAL
Art. 3°Serão destinados R$ 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco mil reais) de subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades impactadas por força das medidas de isolamento social.
§ 1° O subsídio mensal será dividido em três faixas de valores e será repassado em até duas parcelas iguais a espaços culturais e artísticos, microempresas e pequenas empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas e instituições culturais que se enquadrem no disposto no art. 8º da Lei Federal n° 14.017/2020 e no disposto no art. 8° do Decreto Presidencial n° 10.464/2020, em três parcelas, sendo observado:
I - parcela única de R$ 3.000,00 (três mil reais) para até 05 (cinco) espaços que comprovem média de faturamento mensal nos anos de 2018 e 2019 de até R$ 2.999,99 (dois mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) ou que comprovem que tenham até 1 (um) funcionário devidamente registrado;
II -  duas parcelas de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para até 07 (sete)  espaços que comprovem média de faturamento mensal nos anos de 2018 e 2019 de R$ 5.001,00 até R$ 9.999,99 (nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos) ou que comprovem que tenham de 1 (um) até 3 (três) funcionários devidamente registrados;
III – duas parcelas de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para até 10 espaços que comprovem média de faturamento mensal dos anos de 2018 e 2019 acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou que comprovem que tenham 3 (três) ou mais funcionários devidamente registrados.
§ 2° Havendo número de inscritos e/ou contemplados abaixo do estimado em alguma das faixas de subsídio previstas e havendo espaços culturais elegíveis para recebimento em outra faixa de subsídio, fica permitido a seleção de mais espaços do que inicialmente previsto por faixa neste Decreto, enquanto houver recursos financeiros suficientes para atender novos espaços com o repasse previsto de duas parcelas.
§ 3° Havendo número de inscritos e/ou contemplados abaixo do estimado para atender o número de espaços culturais e artísticos previstos em cada uma das faixas e não havendo necessidade de remanejamento de recursos para outra faixa de valor, fica permitido o uso do recurso excedente para elaboração de editais para atender o previsto no inciso III, do caputdo art. 2º da Lei nº 14.017/2020 e do Decreto Presidencial n° 10.464/2020.
Art. 4º A seleção para repasse de subsídio mensal a espaços culturais e artísticos, microempresas e pequenas empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas e instituições culturais será realizada por meio de chamada pública.
Art. 5° O subsídio mensal será concedido a espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que satisfaçam os seguintes requisitos:
I – apresentação de documento que comprove:
a) a constituição jurídica, no caso de entidade, empresa ou cooperativa, acompanhada de cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ emitido pela Secretaria da Receita Federal; ou
b) declaração assinada pelos membros do coletivo e com firmas reconhecidas em cartório, quando se tratar de grupo cultural que não possui constituição jurídica e/ou inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ emitido pela Secretaria da Receita Federal, com a identificação pessoal de todos os seus membros e indicação do responsável pelo espaço cultural;
II – portfólio ou documentação que comprove a atuação cultural do espaço do requerente, podendo ser constituída de fotografias, vídeos, declarações, matéria jornalística, publicações em redes sociais, links de sites, dentre outros, que demonstrem o histórico do espaço e/ou sua função cultural no Município, pelo menos, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses a contar da publicação deste Decreto;
III - comprovantes de média de faturamento mensal do espaço cultural relativo ao exercício fiscal de 2018 e 2019;
IV – comprovantes de despesas de manutenção do espaço cultural no período de 12 (doze) meses a contar da publicação deste Decreto, apresentando-se, em especial:
a) custo de locação ou de financiamento do espaço artístico e cultural, se for o caso;
b) despesas relativas ao consumo de energia elétrica, água, internet e telefonia dos últimos 5 (cinco) meses, contados quando da apresentação do requerimento;
c) despesas com contador, profissionais e professores;
d) número e identificação dos funcionários contratados pelo espaço cultural, natureza do vínculo laboral e apresentação da situação de recolhimento dos encargos respectivos;
e) extrato da conta bancária do requerente, de preferência, com evolução da situação financeira desde 20 de março de 2020, se houver;
V - compromisso formal de prestação de contrapartida(s) a ser(em) prestada(s) após o reinício das atividades do espaço artístico e cultural, em bens e/ou serviços economicamente mensuráveis, a ser(em) realizada(s) preferencialmente em prol dos alunos de escolas públicas ou em espaços públicos da comunidade, de forma gratuita e em intervalos regulares, com indicação da periodicidade pretendida para a sua realização;
VI -  indicação de conta bancária para o recebimento do subsídio mensal para manutenção do espaço artístico e cultural;
VII – no caso de pleito de grupo cultural que não possui constituição jurídica e/ou CNPJ, indicação formalmente assinada por todos os membros do coletivo, da pessoa responsável para recebimento do subsídio mensal e respectiva prestação de contas ao Município;
VIII – demonstração da interrupção das atividades artísticas e culturais do requerente, mediante autodeclaração;
IX – requerimento formal do subsídio mensal para manutenção do espaço artístico e cultura, com expressa previsão do valor solicitado, observado o limite da faixa a qual se inscrever, de acordo com disposto previsto nos incisos I, II e III do art. 3° deste Decreto.
Art. 6° É vedado o recebimento cumulativo, pelo mesmo beneficiário, de dois ou mais subsídios mensais para manutenção, ainda que o requerente possua inscrição em mais de um dos cadastros referidos no art. 6º da Lei Federal nº 14.017/2020, ou seja, responsável por mais de um espaço artístico e cultural.
CAPÍTULO III
DOS EDITAIS, CHAMADAS PÚBLICAS E DEMAIS INSTRUMENTOS
Art. 7º Para atender o disposto no inciso III, do caputdo art. 2º da Lei nº 14.017/2020 e do Decreto Presidencial n° 10.464/2020, será destinado R$ 227.407,40 (duzentos e vinte e sete mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) para elaboração de:
I -edital no valor de R$ 177.407,40 (cento e setenta e sete mil, quatrocentos e sete reais e quarenta centavos) para premiar trabalhos finalizados e/ou já realizados e/ou apresentados ao público há, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses em oito segmentos: música, dança, artes cênicas (teatro e circo), literatura, artes visuais, cinema e vídeo, folclore e artesanato;
II –edtal no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para seleção de propostas artísticas e culturas inéditas em oito segmentos: música, dança, artes cênicas (teatro e circo), literatura, artes visuais, cinema e vídeo, folclore e artesanato.
§ 1º Os editais referidos no caput deste artigo deverão conter, no mínimo:
I - o objeto;
II - os prazos;
III - o limite de financiamento;
IV - o valor máximo por projeto;
V - as condições de participação;
VI - as formas de habilitação, de julgamento, de liberação de recursos e de execução;
VII - a forma e o prazo para prestação de contas;
VIII- os formulários de apresentação; e 
IX - a relação de documentos exigidos.
§ 2º O edital para premiação de trabalhos e o edital para seleção de propostas inéditas será destinado aos profissionais da cultura e também a espaços culturais que não sejam contemplados e/ou selecionados para recebimento de subsídio mensal.
§ 3° Será vedada a concessão de recurso por meio de edital de prêmio ou de seleção de propostas artísticos e culturais inéditas a representante legal de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que sejam contemplados para recebimento de subsídio mensal, conforme disposto no art. 3° deste Decreto.
§ 4° Será permitida a inscrição dos profissionais de cultura e espaços artísticos e culturais a somente um dos editais previstos no caput deste artigo.
Art. 8° O julgamento das propostas apresentadas no âmbito dos editais de que trata este capítulo será feito pela Comissão de Avaliação, composta por dois representantes do poder público municipal e um representante da sociedade civil por área. A Comissão será dividida em 5 (cinco) áreas: música, dança e artes cênicas, artes visuais e cinema e vídeo, literatura, e folclore e artesanato.
§ 1° Os representantes da sociedade civil interessados em compor a Comissão de Avaliação deverão inscrever-se na Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer, de segunda a sexta-feira, das 9h às 11h e das 14h às 16h, sendo que o prazo e a forma de inscrição aos interessados em compor a referida Comissão serão divulgados pela Assessoria de Comunicação da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer.
§ 2° No ato de inscrição, os profissionais do ramo cultural e artístico interessados em compor a Comissão de Avaliação deverão apresentar:
I - ficha de inscrição preenchida e assinada, junto com os documentos citados abaixo;
II - cópia RG e CPF;
III - cópia comprovante de endereço (residência em Vacaria);
IV - currículo comprovando ter domínio de conhecimento técnico-teórico do segmento que representará com atuação de, no mínimo, 2 (dois) anos no respectivo segmento cultural;
V - certidão negativa municipal de débitos.
§ 3° Os representantes do poder público municipal serão indicados pela Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer. Os profissionais deverão ter notório saber da área a qual serão designados para avaliação e seleção dos projetos e trabalhos inscritos.
§ 4° A Comissão de Avaliação será designada por meio de portaria de nomeação devidamente publicada no site do Município.
Art. 9° O repasse dos recursos para os projetos contemplados nos editais ocorrerá em parcela única por meio de transferência para a conta bancária da pessoa física ou jurídica selecionada para receber premiação por iniciativa cultural de destaque ou por seleção de proposta inédita.
Parágrafo único. Em caso de seleção de proposta inédita, o repasse do recurso deverá ocorrer antes do início da execução do projeto.
Art. 10. A equipe da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer irá compor a Comissão de Credenciamento e Prestação de Contas e será composta por servidores do Gabinete da Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer e servidores da Secretaria Municipal Geral de Governo.
Parágrafo único. A Comissão de Credenciamento e Prestação de Contas será designada por meio de portaria de nomeação, devidamente publicada no Site Oficial do Município, e terá por função fiscalizar e avaliar a execução dos projetos contemplados por meio de editais, utilizando-se, para tanto, das informações apresentadas pelo proponente e outras disponíveis em meios de divulgação, internet ou colhidas em atos de fiscalização.
CAPÍTULO IV
DO TERMO DE RESPONSABILIDADE, DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DAS SANÇÕES
Art. 11. Para repasse de recursos para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades impactadas por força das medidas de isolamento social o referido beneficiário celebrará, antes do primeiro crédito do benefício, termo de responsabilidade junto ao Município, assumindo o compromisso de prestar contas dos recursos recebidos, com vistas a comprovar que os valores foram utilizados em gastos relativos à manutenção do espaço cultural.
Parágrafo único. A prestação de contas será composta por comprovantes de pagamento de despesas de manutenção do espaço cultural do beneficiário no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da última parcela do subsídio mensal.
Art. 12. No caso de propostas inéditas selecionadas por meio de edital, conforme disposto no inciso II art. 7° deste Decreto, a prestação de contas para os repasses efetuados por termo de responsabilidade e compromisso deve comprovar o cumprimento do objeto em conformidade com o projeto cultural aprovado e o cumprimento das metas e os resultados atingidos.
Parágrafo único. No caso de repasses efetuados a título de premiação, por iniciativa cultural de destaque, não será devida a prestação de contas, uma vez tratar-se de objeto já cumprido, a ser comprovado no ato de inscrição e avaliado pela Comissão de Avaliação.
Art. 13. Em caso de não comprovação de aplicação correta dos recursos e/ou reprovação da prestação de contas serão aplicadas as devidas penalidades:
I -restituição aos cofres públicos do valor recebido, atualizado monetariamente;
II - inscrição em dívida ativa na Fazenda Municipal de Vacaria;
III - instauração de processo de tomada de contas;
IV - exclusão de qualquer projeto como proponente apoiado pelo FINANCIARTE ou pela LIC Municipal por um período de 2 (dois)anos.
CAPÍTULO V
DISPOSITIVOS FINAIS
Art. 14. No caso de beneficiários de subsídio mensal ou de editais de premiação ou de seleção de propostas inéditas que estiverem em atraso com a prestação de contas do FINANCIARTE ou da LIC não será concedido o recurso previsto neste Decreto.
Art. 15. A Secretaria Municipal da Cultura, Esporte e Lazer terá o prazo de 2 (dois) anos, a contar da aprovação da prestação de contas, para utilizar, a seu critério, as contrapartidas dos subsídios mensais, bem como dos editais de premiação e seleção de propostas inéditas.
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Vacaria - RS, 07 de outubro de 2020.


AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal
